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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais

  
PROJETO DE LEI Nº 1.366 / 2022

ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO VII, DO
ARTIGO3º, DA LEI Nº 5.973/2018.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º O inciso VII, do artigo 3º, da Lei nº 5.973/2018, passa a vigorar coma seguinte redação:

“Art 3º (...)

VII — ficam responsáveis pelos pagamentos das despesas do Fundo Municipal de Saúde, o Secretário de
Saúde ou o Superintendente de Saúde, em conjunto com o Superintendente de Finanças, ou o Gerente de
Gestão Financeira ou o Supervisor de Seção de Administraçãoe Finanças.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre- MG, 16 de agosto de 2022.

RÉ TR Dionísio
PRESIDENTE DA MESA    
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PROJETO DE LEI Nº 1.366, DE 15 DE AGOSTO DE 2022  
Altera a redação do inciso Vil, do artigo 3º, da Lei nº
5.973/2018.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder
Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º O inciso VII, do artigo 3º, da Lei nº 5.973/2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art 3º...

Vil — ficam responsáveis pelos pagamentos das despesas do Fundo
Municipal de Saúde, o Secretario de Saúde ou o Superintendente de
Saúde, em conjunto com o Superintendente de Finanças, ou o Gerente de
Gestão Financeira ou o Supervisor de Seção de Administração e

Finanças.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Pouso Alegre- MG, 15 de agosto de 2022.
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JUSTIFICATIVA  

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei, que altera o inciso VIl, do artigo 3º,
da Lei nº 5.973/2018, tem como objetivo a adequação das necessidades do Município de
Pouso Alegre quanto à movimentação bancária do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica (FUNDEB) e do Fundo Municipal de Saúde.

Diante ao exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e
dos demais Vereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da

discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre - MG, 15 de agosto de 2022.

    JOSÉ MRSTA FONSECA
Prefeito    



  Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - Minas Gerais.

Pouso Alegre, 16 de agosto de 2022.

 

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.366/2022, de autoria do Chefe do

Poder Executivo que “Altera a redação do inciso Vil, do artigo 3º, da Lei nº

5.973/2018.”

O Projeto de lei em análise, nos termos do artigo primeiro (1º), estabelece que

O inciso VIE, do artigo 3º, da Lei nº 5.973/2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art 3º...

Vi — ficam responsáveis pelos pagamentos das despesas do Fundo Municipal de

Saúde, o Secretario de Saúde ou o Superintendente de Saúde, em conjunto com o

Superintendente de Finanças, ou o Gerente de Gestão Financeira ou o Supervisor de

Seção de Administração e Finanças.”

Concluindo, o artigo segundo (2º) dispõe que revogadas as disposições em

contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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«&- DA INICIATIVAE COMPETÊNCIA

A Constituição da República dispõe em seu artigo 61, parágrafo 1º, inciso II,

alínea “b”:

A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal
ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo
Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da
República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição.

$ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis

que:

I- fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

EI - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;

Assim, é de iniciativa privativa do Chefe do Poder executivo criar leis que

disponham sobre organização administrativa, conforme o caso em análise.

Constata-se, outrossim, que o presente projeto de lei foi elaborado no exercício

da competência legislativa, consoante o disposto no artigo 30, incisos 1, da Constituição

Federal, já que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

Por interesse local entende-se:

“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse

o único interessado, desde que seja o principal. É a sua

predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na

vida municipal é de interesse local”. (CASTRO José Nilo de, in

Direito Municipal Positivo, 4. ed. Editora Del Rey, Belo

Horizonte, 1999, p. 49).  



 
público de tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em

assuntos de seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando,

sempre nos limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República; Constituição

Estadual e Lei Orgânica Municipal.

Por tais razões, na lição do saudoso Helly Lopes Meirelles, “só o

administrador, em contato com a realidade, está em condições de bem apreciar os

motivos ocorrentes de oportunidadee conveniência na prática de certos atos, que seria

impossível ao legislador, dispondo na regra jurídica — lei — de maneira geral e

abstrata, prover com justiça e acerto. Só os órgãos executivos é que estão, em muitos

casos, em condições de sentir e decidir administrativamente o que convém e o que não

convém go interesse coletivo”.

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do

Projeto de Lei, visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição legal

no que concerne tanto à competência,quanto à iniciativa.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais    
  
Douto Plenário desta Casa de Leis, devidamente amparados nos pareceres    
elaborados pelas comissões temáticas desta casa de leis.

JUSTIFICATIVA DO PROJETO

O presente Projeto de Lei, que altera o inciso VI, do artigo 3º, da Lei nº

5.973/2018, tem como objetivo a adequação das necessidades do Município de Pouso

Alegre quanto à movimentação bancária do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento

da Educação Básica (FUNDEB) e do Fundo Municipal de Saúde.



QUORUM 
Nesse contexto, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum

de maioria de votos, desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos

termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso Iii do Regimento

Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecerfavorávelao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 1.366/2022, para ser submetido à análise das Comissões Temáticas" da

f"
Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

Salienta-se que, o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

imopinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres
Emembros desta Casa de Leis. É o modesto entendimento e parecer,S.M.d,

Rotdrigo Mor ari
OAB) Gn 114.586

    



    
 

  

   

 
  

 
   

 

 

 
 

 

 
 

 
- Minas Gerais -   PARECERNº 179/2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame do Projeto de Lei 1366/2022 que:
“ALTERA A REDAÇÃODO INCISO VII DO ARTIGO 3º, DA LEI Nº 5.973/2018.”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões

 

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas ...

e, a esta Comissãode Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,nos termos do artigo
68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que
trata este referido Projeto de Lei.

O projeto de Lei em análise visa alterar o inciso VII, do artigo 3º, da Lei nº
5.973/2018, tem como objetivo a adequação das necessidades do Município de Pouso Alegre
quanto à movimentação bancária do Fundo de Manutenção é Desenvolvimento da Educação
Básica (FUNDEB) e do Fundo Municipal de Saúde para determinar que ficam responsáveis
pelos pagamentos das despesasdoFundo Municipal de Saúde, o Secretario de Saúde ou o
Superintendentede Saúde, em conjunto com o Superintendentede Finanças, ou o Gerente de

Gestão Financeira ou o Supervisor de Seção de Administraçãoe Finanças.”

Verifica-se que o projeto de lei está de acordo com o disposto no artigo 45, da
Lei Orgânica do Município, pois são de iniciativa do Prefeito projetos de. lei sobre a criação,
estruturação e atribuições dos órgãos da AdministraçãoPúblicaMunicipal,

O Projeto de Lei observou o art 30, inciso IL, da Constituição.Federal, pois, cabe
ao Município legislar sobre os assuntos de interesse local.Dessa forma, foi elaborado no

exercício da competência legislativa.

Ademais, foi observado o disposto no art. 69, inciso XUI, da Lei Orgância do
Muncípio. Sendo assim , o Projeto de lei está de acordo com a previsão legal no que tange à

iniciativa e à competência. poe

e

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados obstáculos
legais à tramitaçãodo aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº1366/2022cumpriu
as condições legais no que tange à competênciae à iniciativa.

fotostetoGedear



 
 

        

   
  

 
 
 

 
       
  

- Minas Gerais -   
CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1366/2022, a Comissão verificou
que a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação
EXARA PARECERFAVORÁVELàtramitaçãodo referido Projeto de Lei, julgando-o apto
a ser apreciadopelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 16 de agosto de 2022.
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   Pouso Alegre, 16 de Agosto de 2022

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública daCâmara Municipal de Pouso

Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame PROJETO DE LEI Nº1366,
DE 15 DE AGOSTO DE 2022, que “aitera a redação do inciso VI, do art. 3º, da Lei

5973/2018”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

  
A Constituiçãoda República Federativa do Brasil assegura aos Municipios O

direito de legislar sobre assuntos Ce interesse local, conforme.art. 30, É. Consectário
da CRFE, o art. 39 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, carreia para O

Poder Legislativo municipal! o dever de “identificar os interesses da comunidade”, e

“dispor normativamentesobre eles”.

“A seu turno, garantindo o devido processo legislativo,o artigo37 e parég)"afos

da Lei Orgânica, e O artigo 67 e seguintes do kegimento Interno Câmara Municipal
de Pouso Alegre, atribuem às Comissões Permanentes,o estudo e a emissão de

parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas, competindo a Comissão de
Administração Pública (art. 70, RICMPA), o dever de examinar as proposições
referentes as matérias desta natureza, vale dizer

A. er “Acdminisivação Pública” poce ser empregada em
i entidos:
2.admínictração Pública em sentido sulmetivo, orgânico ou formal

conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que exercem a

bas,ohátuo=&

funnção Administrativa.
22 — Adrniristração Pública em sentido objetivo, material ou

funcional, mais adequadamente denominado “administração
éis minúsculas),é a aliriciade estatal consistente pública” (com inicia

em defender coricretamenteo interesse úblico, No que diz respeito
 

z

ao aspecto rmaterial dz administração pública, isto é, utilizada a



 
expressão para designar uma atividade estatal, pode-se distinguir a

acdiministração pública iato sensu, compreendendo tanto a função
administrativa quanto a função política (ou de governo). Já

administração pública stricto sensu abrange exclusivamente o

desempenhodafunção administrativa(MAZZA, Alexandre. Manual
de direito administrativo.2.ed,São Paulo: Saraiva, 2012.

Neste contexto, a Comissão de Administração Pública analisou o Projeto de
Lei nº 1366/2022, que “altera a redução do inciso VII, do art. 35, da Lei 5975/40

art. 1º, verbis:

fo, Cm
aa OQos) fue,Q tehrSo

Art. 120 inciso VII, do artigo 35, da Lei nº 5.973/2018, passa a vigorar
com a-seguinte redação: “Art 3º... Vil — ficam responsáveis pelos
pagarhentosdasdespesasdo FundoMunicipal de Saúde, o Secretario
de Saúde ou o Supeuniendente de Saúde, em conjunto com OPe j
SuperintendentedeFinanças, ou o Gerente de Gestão Financeira ou4

o Supervisorde Seção de Administração é Finanças.

“

Na Justificativa,aduziu o autor do projeto legislativoa

quealtera o inciso VE, Go artigo2º, da Lei
das queessidades do

do

O preserde Projeto de Lei
nº 5.973/2016, tem como Gbjetivo a adecuaçã
Ilumicípio Pouso Alegre quanto à movimenta
Fundo de Manutenção e Desenvolvim
(FUNDEB)e e do Fundo Municipal de Saúde.

      
E importanteassinalar que o projeto| die lei objetiva conierir a prerrogativade 

“ca murúcipai, a teor do art.2º, do projeto delei, c/c art. ação para Administração Pi!
art. 37 da CRFB e art. 13 da Constituição de Minas Gerais, verbis:

Art 13, À atividade de administraçãopública dos Poderes do Estado e

a de entidade descentralizada se sujeitarão aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eticiênincia e

razoabilidade. Como ensina MariaSyi

ública só pode

pariecra o

Segundo o princípio da legalidade, a Adminisi

   
fazer o que a lei permite. No âmbito das reiaçõe princípioapiicáv



 
ão proíbe. Essa é 2 ideia expressa de forma

sonde ao que já
fazer tudo o que a lei
lapidar por HelyLopes Meirelies (2003:86) e corre
vinha explícito no &artigo 4º daDeclaração dos Direitos do Homem e

do Cidadão, de 1789: “a liberdade consiste em fazer tudo aquilo que
não prejudica a outrern; assim, o exercício dos direitos naturais de

cada homem não tem outros limites que os que asseguram aos
membrosda sociedade o gozo desses mesmos direitos. Esses limites
somente vcdem ser estabelecidos em lai”, No direito positivo
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ssse postulado,alémderreferido no artigo 57, está contido  uições inttesioras, estabeos que “ringuérnseo
fazer ou deixer de fazeralguma coisa senão em virtude de lei” decorrênciadisso,aAcrrinistraçãoPúblicanãopode, 

administrativo, conceder direitos de qualquer espécie, criar
obrigações cu impor vedações aos administrados; pera tanto, ela  rad

pende ds lei (Diveito administrativo —- 33. ed. - Rio de Janeiro:o

Forense, 2020).

 Les complementa:Hely Lopes Meir:

A Lei n. 9/54/98, prevê, assim cómoa Constituição da Aepúblioo, O
Eo6 Ra mapa tos
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deE venta e pessgal, estando vinculado a lei adminisirativa
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,

acministr:

A legalidade é «teme
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garantias na comunidade macios valé Giz
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Direito não decorremdi estruturaslegislativas estereis, mas sãorevelauosno devido

wente para o aevate=processo legislativo, que respaida recinto isonômico e peran
dialógico entre cidadãos despojados da “presunçosa auiocrncia (tivonia) de “eus”

- solipsistas, inatos e pressupos tamente contextualizados em seus absolutos e estrntégicos
ra, “Direitos Fundamentais do Processo na

 
 saberes deontológicos”. (LEAL, Rosemiro Pere

Desnaturalização dosDireitos Humanos”in € Brasil que queremos. Reflexões sore O



 
  ra PUC.lAinas, 2006, Estado Democrático de

ps. 665-675). O Direito:
iuppo (org.), E

(...; contéraumaforça vei que lhe confere, “f pria natureza”
(sic!), efeit

provincos

        
 

    normati r enuriciados sóeveláve s juristas e        suposto persômificadona order jurídica de
tico, exclui o PROCESSO como recinto

ie um Sujei
social e ,

icrítico-discursivo)de adrede esc

        la tedrica à produção e

balizamenito do sentido normativo na criação, atua

extinção do DIREITO. Olivre-arbítrio na
ta fora d

      
criação      
     das ; opiniõese vontades, n

do direito, tendo Í         a produção e aim St   sento de infiuências1 (razão pura ouA

aização) cria umaug CÊ

do certo e cnsequentemente
REAL, Foro 

Diante do expusto, segue a conciusão deste parecer sermos estão

devidamente apresenindos.
   

 
 

Em conclusão, considerando a Íur «amentação exarada, a Comissão de
AdministraçãoPública rnanifesta-se FAVO RÁVEL À TRAMITAÇÃO do Projeto de

Lei 1366/2022, podendo|prosseguirem tramitaçãonos termos da lei. R PRADO Assi e feriadigital

VARES:09547
502
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